
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.659 - TO (2015/0237349-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ARIADNE TEIXEIRA RIBEIRO E OUTRO(S)
  EDUARDO CHALFIN 
  ILAN GOLDBERG 
  PAULO EDUARDO PRADO 
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS 
ADVOGADO : SÉRGIO PAIO JÚNIOR 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. A indenização por danos morais, fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Ademais, este Tribunal Superior tem prelecionado ser 
razoável a condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) 
salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito.

3. Não bastasse, o apelo não comporta a análise de 
divergência jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do 
quantum fixado a título de danos morais, uma vez que se verifica 
a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 
estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança 
dos pressupostos fáticos inerentes a cada uma das situações 
retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram por 
determinar a aplicação do direito à espécie. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016 (Data do Julgamento)
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.659 - TO (2015/0237349-9)
  

AGRAVANTE : BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ARIADNE TEIXEIRA RIBEIRO E OUTRO(S)
  EDUARDO CHALFIN 
  ILAN GOLDBERG 
  PAULO EDUARDO PRADO 
  RAFAEL SOUZA VIANA 
AGRAVADO : HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS 
ADVOGADO : SÉRGIO PAIO JÚNIOR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por BANCO PSA FINANCE 

BRASIL S/A, contra decisão monocrática da lavra deste signatário (fls. 505-508) que 

negou seguimento ao recurso especial, nos autos de ação indenizatória, movida por 

HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS.

O apelo extremo (art. 105, III, "a" e "c", da CF/88) fora deduzido em desafio a 

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE TOCANTINS, em 

julgamento de apelação cível, o qual se encontra assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
COBRANÇA DE PARCELA PAGA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. INDEVIDA INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. CABIMENTO. RECURSO PROVIDO 
PARCIALMENTE.
1 - E objetiva a responsabilidade civil da instituição bancária pelos 
serviços defeituosos prestados aos consumidores ou pessoas a eles 
equiparados, decorrendo da lei a inversão do ônus da prova por se 
tratar de responsabilidade pelo fato do serviço (art. 14 do CDC), 
consoante orienta o precedente julgado no Superior Tribunal de 
Justiça (REsp 802.832/MG, Rei. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Segunda Seção, j. 13/04/2011, DJe 21/09/2011).
2 - A inscrição do nome do apelado nos órgãos de proteção ao 
credito, mesmo tendo quitado a parcela na data aprazada, 
considerando que o vencimento se operou em feriado municipal, o dia 
seguinte foi feriado nacional c o adimplcmcnto dcu-sc no primeiro dia 
útil subsequente, caracteriza o ato ilícito, passível de indenização.
3 - As restrições creditícias causam transtornos e constrangimentos 
na vida diária da pessoa, sendo configurado o dano moral quando tal 
inscrição é indevida, posto que advinda de débito inexistente.
4 - Denota-se que não se trata de mero desconforto, mas de efetivos 
transtornos e prejuízos advindos ao apelado pela deficiente prestação 
de serviços pelo Banco apelante, que promoveu sua inclusão em 
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cadastro de restrição ao crédito sem o devido cuidado quanto à 
veracidade do débito que lançou."

Em suas razões de recurso especial (fls. 365-378), o recorrente apontou, 

além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts 944 e 945 do CC/02, sustentando, em 

suma, a necessidade de redução do valor arbitrado a título de danos morais, porquanto 

excessivo.

Apresentadas contrarrazões às fls.466-484, o recurso recebeu o crivo 

positivo de admissibilidade, ascendendo os autos a esta egrégia Corte de Justiça (fls. 

495-500). 

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou-lhe seguimento, 

sob o fundamento de incidência do óbice da súmula 7/STJ ante a impossibilidade de 

revisão dos valores arbitrados a título de danos morais.

Irresignado, interpõe agravo regimental (fls. 513-523), no qual afirma a não 

incidência da súmula 7/STJ, visto a desnecessidade de análise de matéria 

fático-probatória, sendo mister tão-somente a revaloração dos fatos delineados no 

aresto recorrido.

Aduz, ainda, a necessidade de redução do quantum indenizatório, porquanto 

exorbitante.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.556.659 - TO (2015/0237349-9)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA RÉ. 

1. A indenização por danos morais, fixada em quantum 
sintonizado ao princípio da razoabilidade, não enseja a 
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a 
necessidade de exame de elementos de ordem fática, cabendo 
sua revisão apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Ademais, este Tribunal Superior tem prelecionado ser 
razoável a condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) 
salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito.

3. Não bastasse, o apelo não comporta a análise de 
divergência jurisprudencial no que diz respeito à reavaliação do 
quantum fixado a título de danos morais, uma vez que se verifica 
a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 
estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança 
dos pressupostos fáticos inerentes a cada uma das situações 
retratadas nos acórdãos confrontados que acabaram por 
determinar a aplicação do direito à espécie. 

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece 

ser mantida, por seus próprios fundamentos. 

1. Inviável, de fato, pelo impedimento da Súmula n. 7 do STJ, o exame da 

pretensão voltada à redução da verba indenizatória fixada no valor de R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), visto não se mostrar excessiva. 

Com efeito, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma 

vez que não existem critérios predeterminados para a quantificação do dano moral, esta 

Corte Superior tem reiteradamente se pronunciado no sentido de que a indenização 

deve ser suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir 

a falta, não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 
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intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico da recorrida e, ainda, ao porte econômico da recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório como quer a parte 

recorrente, seria necessária a incursão no conjunto fático-probatório das provas e nos 

elementos de convicção dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial 

(Súmula nº 7 do STJ). 

Ademais, efetivamente, este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável 

a condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização 

decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, 

Rel. Min.  Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).

Com a mesma orientação, também:

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – CARÁTER 
INFRINGENCIAL – RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL – 
FUNGIBILIDADE RECURSAL – POSSIBILIDADE – PROTESTO INDEVIDO 
DE DUPLICATAS – DANOS MORAIS – QUANTUM INDENIZATÓRIO 
RAZOAVELMENTE ESTABELECIDO À ESPÉCIE.
I – Em nome dos princípios da fungibilidade recursal e da economia 
processual, é admissível receber, como agravo regimental, os embargos 
de declaração de caráter nitidamente infringente, desde que comprovada 
a interposição tempestiva da irresignação e verificada a inexistência de 
erro grosseiro ou má-fé do recorrente. Precedentes.
II – O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinquenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para 
a hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas 
situações assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; 
devolução indevida de cheques; protesto incabível). 
Precedentes.
III – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, PARA SE NEGAR PROVIMENTO A ESTE.
(EDcl no Ag 811523/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 22/04/2008) - grifo nosso
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista 
que as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização 
por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a 
realização de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas 
que envolvem os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para 
a hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas 
situações assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; 
devolução indevida de cheques; protesto incabível)" (EDcl no Ag 
811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 157460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012) - grifo nosso

Não bastasse, o apelo não comporta a análise de divergência jurisprudencial 

no que diz respeito à reavaliação do quantum fixado a título de danos morais, uma vez 

que se verifica a impossibilidade de, relativamente ao acórdão confrontado, 

estabelecer-se juízo de valor acerca da relevância e semelhança dos pressupostos 

fáticos inerentes a cada uma das situações retratadas nos acórdãos confrontados que 

acabaram por determinar a aplicação do direito à espécie. 

Cada caso reveste-se de peculiaridades que lhes são muito próprias, tais 

como circunstâncias em que o fato ocorreu, condições do ofensor e do ofendido, além 

do grau de repercussão do fato no âmbito moral da vítima. 

Dessa forma, os acórdãos sempre serão distintos quanto ao aspecto 

subjetivo, não obstante as semelhanças externas e objetivas. Ademais, como já 

ressaltado alhures, no presente caso não se vislumbra nenhuma excepcionalidade 

capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a título de reparação por danos morais pelo 

STJ. Nesse sentido: EREsp 472790/MA, Rel. Min. José Delgado, Corte Especial, DJ 

13/03/2006 e AgRg no REsp 1136524/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta 

Turma, DJe 31/03/2011.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0237349-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.556.659 / TO

Números Origem:  00072109020148270000  72109020148270000  875331206114

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN

ILAN GOLDBERG
ARIADNE TEIXEIRA RIBEIRO E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA
PAULO EDUARDO PRADO

RECORRIDO : HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS
ADVOGADO : SÉRGIO PAIO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO PSA FINANCE BRASIL S/A
ADVOGADOS : EDUARDO CHALFIN

ILAN GOLDBERG
ARIADNE TEIXEIRA RIBEIRO E OUTRO(S)
RAFAEL SOUZA VIANA
PAULO EDUARDO PRADO

AGRAVADO : HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS
ADVOGADO : SÉRGIO PAIO JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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